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PROGRAMA 5131 - Proteção Social 

pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

 

No PPA 2024-2027, as ações do SUAS integram o Programa 5131 - Proteção 
Social pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Vale lembrar que desde 2017 as 
dotações constantes da Lei Orçamentária Anual (LOA) têm sido inferiores aos valores 
estimados pela Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS/MDS) e aprovados pelo 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) para a manutenção do cofinanciamento 
federal ao funcionamento da rede de serviços nos níveis já existentes. 

Nesse sentido, o CNAS vem interceder junto às(aos) Senhoras(es) Membros do 
Congresso Nacional, especialmente enquanto integrantes das Comissões Temáticas, 
visando a recomposição das dotações orçamentárias do SUAS, especialmente aquelas 
destinadas ao cofinanciamento federal à oferta de serviços e programas pelos 
municípios, estados e Distrito Federal, bem como o apoio à gestão do SUAS nas demais 
esferas, conforme a seguir: 

 

Por outro lado, no desenho do Programa 5131, as Emendas Individuais ou de 
Bancada, alocadas a Localizadores específicos (municípios, estados etc.), devem se 
concentrar na ação abaixo:  

 

• Ação 219G – Estruturação da Rede de Serviços do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) 

▪ FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 082455131219G0001 

Os recursos da ação destinam-se ao cofinanciamento federal, por meio de 
transferências do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) aos Municípios, Estados 
e Distrito Federal, com o objetivo de incrementar temporariamente as transferências 
regulares destinadas ao custeio da rede de serviços socioassistenciais nacionalmente 
reconhecidos, sejam eles executados pela rede socioassistencial pública ou por 
entidades parceiras. Além disso, os recursos também são destinados à manutenção da 
gestão do SUAS, bem como construção, ampliação, conclusão, reforma, adaptação, 
recuperação, provisão, equipagem e modernização das unidades públicas que 
compõem a rede de serviços socioassistenciais. 

Os recursos destinados às unidades da Proteção Social Especial poderão ter 
como beneficiários os Municípios, Estados e o Distrito Federal, enquanto os recursos 
destinados às unidades da Proteção Social Básica são direcionados exclusivamente aos 
Municípios e ao Distrito Federal. 

Os repasses cujo objeto envolva a execução de obras (construção, reforma etc.) 
somente poderão beneficiar às unidades socioassistenciais públicas/estatais, não sendo 
permitida a destinação a organizações privadas ou à gestão do SUAS.  

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
Quando o objeto dos repasses visar apenas prover, equipar e modernizar 

unidades, mantida a responsabilidade dos Estados, Municípios e Distrito Federal de 
executarem a ação e prestarem contas dos recursos recebidos ao FNAS, os entes 
favorecidos com as transferências poderão, desde que observados os normativos 
aplicáveis ao SUAS, beneficiar unidades privadas sem fins lucrativos, integrantes da rede 
de serviços do SUAS, cadastradas no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência 
Social – CNEAS, em consonância com o nível de proteção social, desde que, ainda que 
indiretamente, a aplicação dos recursos não auxiliem, subvencionem ou contribuam 
para o aumento do capital das referidas unidades. 

No SUAS, as transferências de recursos oriundos de emendas parlamentares 
destinadas a investimentos ou incremento temporário de valores das transferências 
ordinárias para fins de custeio, submetem-se ao disposto Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, 
de 21 de maio de 2024 (modalidade contrato de repasse) e na Portaria MDS nº 1.044, 
de 24 de dezembro de 2024 (modalidade fundo a fundo), conforme o caso. 

Visando dar celeridade e eficiência aos procedimentos administrativos que 
objetivam aquisições de veículos com recursos de emendas parlamentares destinadas 
à estruturação da rede de serviços do SUAS, os entes federados beneficiados têm a 
faculdade de aderir às atas de registros de preços relativas aos veículos MOBSUAS, 
observando as correspondentes vigências. Informações complementares poderão ser 
obtidas por meio do e-mail: mobsuas@mds.gov.br. 

Para subsidiar a elaboração de emendas parlamentares que visem alocar 
recursos à Ação Orçamentaria 219G, elencamos a seguir as unidades que compõem a 
rede socioassistencial e os serviços ofertados pela Proteção Social Básica e Proteção 
Social Especial: 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Unidades: 
• Centro de Referência de Assistência Social – CRAS; 
• Centros Públicos de Convivência; e 
• Unidades socioassistenciais privadas, sem fins lucrativos, integrantes da 

rede de Serviços de Proteção Social Básica (cadastrada no CNEAS), 
referenciadas a um CRAS. 

Serviços: 
• Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); 
• Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; e 
• Serviço de Proteção Social Básica no domicílio, para pessoas com 

deficiência e idosas. 
 

 

 

 



 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, 

de Média Complexidade 

Unidades: 

• Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS; 
• Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua -

Centro Pop; 
• Centro Dia de Referência para Pessoas com Deficiência, Idosa e suas 

famílias; e  
• Unidades socioassistenciais privadas, sem fins lucrativos, integrantes da 

rede de Serviços de Proteção Social Especial (cadastrada no CNEAS). 
          Serviços:  

• Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
(PAEFI); 

• Serviço Especializado em Abordagem Social; 
• Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à 
Comunidade (PSC); 

• Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e 
suas famílias; e 

• Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 
   

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, 

de Alta Complexidade 

Unidades: 
• Abrigo Institucional para Crianças e Adolescentes; 
• Abrigo Institucional para Adultos e Famílias; 
• Abrigo Institucional para Pessoas Idosas; 
• Abrigo Institucional para Mulheres em Situação de Violência; 
• Casa de Passagem; 
• Casa Lar para Crianças e Adolescentes; 
• Casa Lar para Pessoas Idosas; 
• Residência Inclusiva; 
• Repúblicas para Jovens;  
• Repúblicas para Adultos; e  
• Repúblicas para Pessoas Idosas. 
Serviços: 
• Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: Abrigo 

Institucional; Casa Lar; Casa de Passagem e Residência Inclusiva; 
• Serviço de Acolhimento em República; 
• Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; e 
• Serviços de Proteção em Situação de Calamidades Públicas e Emergências. 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

MODALIDADES DE PROGRAMAÇÃO 

DOS RECURSOS 

 

1. TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO  

 

Modalidade de Aplicação:  

• 31 – Para os estados e o Distrito Federal (no âmbito da PSB, somente o 
Distrito Federal). 

• 41– Para os municípios. 
 

1.1 Incremento Temporário dos pisos de Proteção Social Básica e Proteção Social 
Especial - GND 3 (Custeio)  

 
Os recursos destinados ao incremento temporário, classificam-se como custeio e 

serão repassados por tempo determinado, com a finalidade de fortalecer a oferta dos 
serviços socioassistenciais. As transferências obedecem às regras relativas às despesas 
com o cofinanciamento federal regular e automático, na modalidade Fundo a Fundo, 
dos serviços, programas e projetos, na forma da Portaria MDS nº 1.043, de 24 de 
dezembro de 2024. 

Os procedimentos relativos à transferência dos recursos (Sistema EstruturaSUAS) 
observam o disposto na Portaria MDS nº 1.044/2024 e podem beneficiar a gestão do 
SUAS, unidades socioassistenciais públicas estatais, cadastradas no Sistema de Cadastro 
do Sistema Único de Assistência Social (CadSUAS), bem como unidades referenciadas, 
em conformidade com o nível de proteção social (Básica ou Especial), compreendidas 
como entidades e organizações de assistência social, sem fins lucrativos que atendam 
aos requisitos da normativa vigente. 
 
 
1.2 Aquisição de equipamentos, materiais permanentes e veículos - GND 4 
(Investimento) 
 

Os recursos destinados à estruturação da rede, classificados como investimento, 
devem ser aplicados na aquisição de equipamentos e materiais permanentes, inclusive 
veículos. A execução ocorre por meio de transferência Fundo a Fundo (Sistema 
EstruturaSUAS), observando o disposto na Portaria MDS nº 1.044/2024 e no rol 
padronizado de veículos, equipamentos e materiais permanentes estabelecido pela 
Portaria SNAS/MDS nº 47/2025. 

As aquisições poderão beneficiar unidades socioassistenciais públicas/estatais, 
cadastradas no CadSUAS, bem como unidades referenciadas, desde que cumpram os 
requisitos previstos na normativa aplicável. 

 
 
 
 
 
 



 
 
 

 
 
Com relação à aquisição de veículos, a Estrutura de Mobilidade no Sistema Único 

de Assistência Social – MOBSUAS, prevista na Portaria MDS nº 2.600/2018 e na Portaria 
SNAS nº 121, de 19 de outubro de 2021., visa, por meio da entrega de veículos a estados 
e municípios, aprimorar o atendimento ao público da Assistência Social, em especial:  

 
• Famílias cadastradas no Cadastro Único; 
• Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família; 
• Gestantes, crianças de até seis anos e suas famílias em situação de 

vulnerabilidade social e risco pessoal e social; 
• Idosos e pessoas com deficiência beneficiários do Benefício de Prestação 

Continuada – BPC; e 
• Pessoas em situação de rua. 

 
Visando dar celeridade e eficiência administrativa nas aquisições de veículos com 

recursos de emendas parlamentares destinadas a estruturar a rede de serviços 
socioassistenciais, os entes federados beneficiados têm a faculdade de aderir às atas de 
registros de preços relativas aos veículos MOBSUAS, observando as correspondentes 
vigências. 

Para estas modalidades de programação, que não contemplem a realização de 
obras de engenharia, deverão ser observados os seguintes valores mínimos e máximos: 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
Proteção/ 

Gestão 

Unidade 
Beneficiá

ria 

O que pode ser apoiado? GND Valor mínimo 
Valor máximo 

(teto) 
Observações 

Básica, 
especial 

e/ou 
Gestão do 

SUAS 

Fundo de 
Assistênci

a Social 
(municipa
l, estadual 

ou do 
Distrito 
Federal) 

Para as Unidades Públicas 
socioassistenciais: 
 

• CRAS; 

• Centro de Convivência;  

• CREAS;  

• Centro Pop;  

• Centro Dia;  

• Unidade de Acolhimento; 

• Programa Primeira 
Infância no SUAS/Criança 
Feliz; e 

• Gestão do SUAS 

GND
3 

Valor mínimo 
de R$ 50 mil 

(municípios de 
pequeno porte 

I e II) 
 

Valor mínimo 
de R$ 100 mil 
(municípios de 

médio e 
grande porte, 
metrópoles, 
estados ou 

Distrito 
Federal 

 

R$ 1.000.000,00 
para município de 
Pequeno Porte I; 

 
R$ 2.300.000,00 

para município de 
Pequeno Porte II; 

 
R$ 4.100.000,00 

para município de 
Médio Porte; 

 
R$ 8.800.000,00 

para município de 
Grande Porte, 
exceto capitais 

dos estados; 
 

R$ 22.700.000,00 
para capital, 
metrópole, 

Distrito Federal e 
estados. 

--- 

GND 
4 

Equipamentos e 
materiais a serem 

adquiridos - 
Portaria MDS nº 

47, de 25 de abril 
de 2025. 

Veículos - Portaria 
MC nº 2.600, de 6 
de novembro de 
2018 e Portaria 

SNAS nº 121, de 19 
de outubro de 

2021. 

Básica 
e/ou  

especial 

Unidade 
Referenci

ada 

Entidades e Organizações da 
Sociedade 
Civil que:  
• Possuam o cadastro no 

CNEAS com o status de 
concluído há no mínimo 1 
(um) ano, com a mesma 
oferta do serviço 
socioassistencial 
nacionalmente 
reconhecido declarada na 
inscrição do conselho de 
assistência social do 
Munícipio ou do Distrito 
Federal; 

• Possuam o cadastro 
atualizado há pelo menos 
2 (dois) anos; e 

• Possuam declaração do 
registro de inscrição no 
respectivo Conselho de 
Assistência Social no ano 
vigente, detalhando 
a(s)oferta(s) realizada(s). 

GND 
3 

--- 

GND 
4 

Bens a serem 
adquiridos - 

Portaria MDS nº 
47, de 25 de abril 

de 2025. 
Para Veículos, 
Portaria MC nº 
2.600, de 6 de 

novembro de 2018 
e Portaria SNAS nº 

121, de 19 de 
outubro de 2021. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

2. CONTRATOS DE REPASSE 
 

Modalidade de Aplicação: 
 

• 30 – Para os estados e o Distrito Federal (no âmbito da PSB, somente o 
Distrito Federal). 

• 40 – Para municípios. 
 

2.1 Obras – Reforma/adaptação/recuperação - GND 3 (Custeio) 

2.2 Obras – Construção (obra nova) e ampliação - GND 4 (Investimento) 

 
Os recursos destinados às obras poderão beneficiar, exclusivamente, unidades 

socioassistenciais públicas/estatais e serão executados por meio de Contrato de 
Repasse via Sistema Transferegov. 

Para reformar ou ampliar uma unidade socioassistencial, é fundamental que essa 
edificação seja uma unidade pública socioassistencial em funcionamento e inscrita no 
CadSUAS. 

Obras de construção deverão observar os parâmetros de ambientes e espaços 
mínimos que viabilizem a oferta qualificada dos serviços socioassistenciais que, 
necessariamente, deverão ser ofertados na unidade. 

As estimativas de recursos mínimos para construção contemplam benfeitorias 
na área externa da edificação, inclusive muro, calçadas e ajardinamento, baseadas nos 
custos de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil (SINAPI). 

O valor mínimo previsto para execução de obras é de R$ 400.000,00, conforme 
inciso I do Art. 3º da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Unidades Públicas Socioassistenciais 

Projeto 
Unidade 
Pública 

GND 
Tipos de 

Obras 

Modelo / 
Capacidade de 
atendimento  

Projeto Arquitetônico 
Sugerido* Valor Mínimo 

Estimado Dimensões 
do Terreno 

Área de 
construção 

Proteção 
Social 
Básica 

 

CRAS - Centro 
de Referência 
de Assistência 

Social 

GND4 
Construção 

CRAS 500 
famílias/ano 

15m x 30m 199,88m² R$ 846.000,00 

CRAS 750 
famílias/ano 

15m x 30m 259,51m² 
R$ 

1.098.000,00 

CRAS 1000 
famílias/ano 

22m x 30m 360,95m² 
R$ 

1.527.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 
Básica 

Centro de 
Convivência - 

CC 

GND 4 
Construção 

Centro de 
Convivência - 

30 
pessoas/turno 

15m x 30m 169,68m² R$ 719.000,00 

Centro de 
Convivência - 

60 
pessoas/turno 

15m x 30m 265,70m² 
R$ 

1.124.000,00 

Centro de 
Convivência - 

90 
pessoas/turno 

24m x 30m 334,75m² 
R$ 

1.416.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Proteção 
Social 

Especial 

CREAS - 
Centro de 
Referência 

Especializado 
de Assistência 

Social 

GND 4 

Construção 

CREAS 50 
casos/mês 

15m x 30m 216,60m² R$ 917.000,00 

CREAS 80 
casos/mês 

15m x 30m 238,40m² 
R$ 

1.009.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 

GND 3 
Reforma/ 

adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 

Especial 

Centro POP - 
Centro de 
Referência 

Especializado 
para 

População em 
Situação de 

Rua 

GND 4 
Construção 

Centro POP 
100 

pessoas/dia 
22m x 30m 281,58m² 

R$ 
1.192.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 

Especial 

Centro-Dia - 
Centro-Dia de 

Referência 

GND 4 
Construção 

Centro Dia (até 
20 pessoas) 

24m x 30m 338,95m² 
R$ 1. 

434.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 

Especial 

Residência 
Inclusiva - 

Acolhimento 
Institucional 

para Jovens e 
Adultos com 
Deficiência, 
em Situação 

de 
Dependência 

GND 4 
Construção 

Residência 
Inclusiva (até 
10 pessoas) 

15m x 30m 248,23m² 
R$ 

1.050.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Proteção 
Social 

Especial 

Unidade de 
Acolhimento - 

Abrigo 
Institucional 
para Crianças 

e 
Adolescentes 

GND 4 
Construção 

Abrigo 
Institucional 

para Crianças e 
Adolescentes 

(até 10 
pessoas) 

15m x 30m 166,64m² R$ 705.000,00 

Abrigo 
Institucional 

para Crianças e 
Adolescentes 

(até 20 
pessoas) 

15m x 30m 239,33m² 
R$ 

1.013.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 

Especial 

Unidade de 
Acolhimento - 

Abrigo 
Institucional 
para Adultos 

e Famílias 

GND 4 
Construção 

Abrigo 
Institucional 

para Adultos e 
Famílias (até 20 

pessoas) 

15m x 30m 279,53m² 
R$ 

1.182.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 

Especial 

Unidade de 
Acolhimento - 

Abrigo 
Institucional 
para Pessoas 

Idosas 

GND 4 
Construção 

Abrigo 
Institucional 
para Pessoas 
Idosas (até 10 

pessoas) 

15m x 30m 205,38m² R$ 870.000,00 

Abrigo 
Institucional 
para Pessoas 
Idosas (até 20 

pessoas) 

20m x 30m 304,08m² 
R$ 

1.286.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Proteção 
Social 

Especial 

Unidade de 
Acolhimento - 

Abrigo 
Institucional 

para 
Mulheres em 
Situação de 

Violência GND 4 
Construção 

Abrigo 
Institucional 

para Mulheres 
em Situação de 
Violência (até 
10 pessoas) 

15m x 30m 187,17m² R$ 793.000,00 

Abrigo 
Institucional 

para Mulheres 
em Situação de 
Violência (até 
20 pessoas) 

15m x 30m 268,15m² 
R$ 

1.134.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 

Especial 

Unidade de 
Acolhimento - 

Casa de 
Passagem 

GND 4 
Construção 

Casa de 
Passagem (até 

20 pessoas) 
15m x 30m 278,47m² 

R$ 
1.178.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 

Especial 

Unidade de 
Acolhimento 

– Casa Lar 
para Crianças 

e 
Adolescentes 

GND 4 
Construção 

Casa Lar para 
Crianças e 

Adolescentes 
(até 10 

pessoas) 

15m x 30m 160,64m² R$ 680.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 

Especial 

Unidade de 
Acolhimento – 
Casa Lar para 

Pessoas 
Idosas 

GND 4 
Construção 

Casa Lar para 
Pessoas Idosas 

(até 10 
pessoas) 

15m x 30m 194,04m² R$ 821.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Proteção 
Social 

Especial 

Unidade de 
Acolhimento - 

República 
para Jovens 

GND 4 
Construção 

República para 
Jovens (até 10 

pessoas) 
15m x 30m 147,68m² R$ 625.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 

Especial 

Unidade de 
Acolhimento - 

República 
para Adultos 

GND 4 
Construção 

República para 
Adultos (até 10 

pessoas) 
15m x 30m 147,68m² R$ 625.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 
GND 3 

Reforma/ 
adaptação/ 
recuperação 

Proteção 
Social 
Especial 

Unidade de 
Acolhimento - 
República 
para Pessoas 
Idosas 

GND 4 
Construção 

República para 
Pessoas Idosas 
(até 7 pessoas) 

15m x 30m 450m² R$ 609.000,00 

Ampliação 

--- --- R$ 400.000,00 GND 

3 

Reforma/ 

adaptação/ 

recuperação* 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
O FNAS disponibiliza projetos arquitetônicos e complementares de engenharia 

padronizados, com exceção dos de fundação e estrutural, para construção de unidades 
socioassistenciais governamentais, elaborados de acordo com os normativos deste 
Ministério. As áreas mínimas e valores das unidades públicas mencionadas são 
baseados nesses projetos que estão disponíveis no Blog do FNAS, no seguinte link: 
https://fnas.mds.gov.br/projeto-cras-e-creas/ ; 

 Esses projetos são modelos sugestivos, sendo assim, em caso de elaboração e 
(ou) modificação dos projetos originais padronizados, o profissional responsável pela 
sua alteração deverá seguir os programas de necessidades de ambientes e áreas 
mínimas apresentadas no Manual de Orientações de Projetos Arquitetônicos para 
Unidades Públicas Socioassistenciais. 

https://fnas.mds.gov.br/projeto-cras-e-creas/

